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Imprimir  Salvar

TERMO ADITIVO A CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2023/2023

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: PB000052/2023
DATA DE REGISTRO NO MTE: 24/02/2023
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR008168/2023
NÚMERO DO PROCESSO: 13090.100240/2023-98
DATA DO PROTOCOLO: 17/02/2023

NÚMERO DO PROCESSO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 10467.100665/2021-21
DATA DE REGISTRO DA CONVENÇÃO COLETIVA PRINCIPAL: 28/12/2021

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.
SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMP.PREST.SERV.C.GRANDE, CNPJ n. 01.559.792/0001-00,
neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). ALEXANDRE PEREIRA DA SILVA;
 
E

SIND DAS EMP DE ASSEIO E CONSERV DO EST DA PB SEAC-PB, CNPJ n. 12.720.413/0001-20, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LINCOLN THIAGO DE ANDRADE BEZERRA;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023 e a data-base da categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) As partes fixam
a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de 2022 a 31 de
dezembro de 2023 e a data-base da categoria em 01º de janeiro, com abrangência territorial em
Campina Grande/PB.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALARIAL

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO NORMATIVO DA CATEGORIA

Os trabalhadores que exercem funções mencionadas nos grupos descritos nesta cláusula terão os
seguintes reajustes salariais: 

a)    A partir de 1º de janeiro de 2023, no percentual definido em 7,43% (sete vírgula quarenta e três
por cento) aplicado sobre o salário praticado no mês de janeiro/2023. Abaixo todas as funções estão
referenciadas com os salários devidos em 2022 e sobre os quais receberão a majoração descrita
acima.

 

 

b)    A partir do GRUPO VIII ao GRUPO XI o percentual de aumento será de: 6% (seis por cento).
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c)    Para as funções descritas no GRUPO XI de: apoio escolar, auxiliar de farmácia, costureiro, mensageiro,
técnico de enfermagem e técnico de laboratório será aplicado mesmo percentual descrito no item “A”,
percentual de 7,43% (nove por cento), as demais funções terão reajuste de 6% (seis por cento).

 

GRUPO I

R$ 1.303,92 (Hum Mil e Trezentos e Três Reais e Noventa e Dois Centavos)

1 Artífice

2 Atendente de Praça

3 Aux. de Refrigeração

4 Auxiliar de carpintaria

5 Auxiliar de carrego e descarrego

6 Auxiliar de controle de veiculo

7 Auxiliar de Cozinheiro

8 Auxiliar de encanador

9 Auxiliar de higiene

10 Auxiliar de jardinagem

11 Auxiliar de laboratório

12 Auxiliar de lactário

13 Auxiliar de limpeza

14 Auxiliar de limpeza em instalações sanitárias de uso público ou coletivo

15 Auxiliar de serviços gerais

16 Auxiliar de transbordo

17 Auxiliar operacional

18 Berçarista

19 Caldeireiro

20 Coletor de resíduos em instalações sanitárias de uso público ou coletivo.

21 Continuo

22 Copeiro

23 Coveiro

24 Despenseiro

25 Embalador

26 Empacotador

27 Entregador de Periódicos
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28 Gazeteiro

29 Instalador de Equipamentos eletroeletrônico

30 Lavadeiro

31 Lavador de carro

32 Limpador de caixa d’agua

33 Maqueiro

34 Monitor escolar

35 Office boy

36 Operador de centro de distribuição

37 Operador de estacionamento

38 Operador de fotocopiadora

39 Operador de guarda volumes

40 Passador

41 Preparador de exportação e coletor de lixo ou gari

42 Servente de limpeza

43 Trabalhador de Campo e Agropecuário

44 Tratador de animais

45 Vestuarista

46 Zelador

 

 

 

  GRUPO II

R$ 1.308,64 (Hum Mil e Trezentos e Oito Reais e Sessenta e Quatro Centavos)

1 Ascensorista

2 Telefonista

 

GRUPO III

R$ 1.328,73 (Hum Mil e Trezentos e Vinte e Oito Reais e Setenta e Três Centavos)

1 Agente funerário

3 Agente socioeducativo

5 Atendente

6 Atendente Ambulatorial
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7 Auxiliar de biblioteca

8 Auxiliar de sala de aula

9 Bilheteiro

10 Consultor (a) de qualidade

11 Cozinheiro

12 Designer

13 Dedetizador

14 Entregador de Contas

15 Garçom

16 Impressor de fotolito

17 Inspetor de qualidade

18 Inspetor escolar

19 Jardineiro

20 Locutor (a) de cabine de som

21 Merendeira

22 Montador de móveis

23 Montador de painel fotolito

24 Moto boy

25 Operador conferente

26 Operador de Caixa

27 Operador de documentos

28 Operador de empilhadeira

29 Operador de máquina roçadeira

30 Operador de Monitoramento

31 Operador de moto serra

32 Operador de Telemarketing

33 Operador de controle de pragas urbanas e rurais

34 Orientador de tráfego

35 Pintor de faixa

36 Piscineiro

37 Podador

38 Polidor

39 Porteiro



24/02/2023 14:45 Mediador - Extrato Termo Aditivo de Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR008168/2023 5/19

40 Recepcionista

41 Servente de obra

42 Servente de pedreiro

43 Técnico de Arquivo

44 Fiscal de Loja

 

 

GRUPO IV

R$ 1.357,10 (Hum Mil e Trezentos e Cinquenta e Sete Reais e Dez Centavos)

1  Almoxarife

2  Assistente de Administração

3  Auxiliar administrativo

4  Auxiliar de departamento pessoal

5  Auxiliar de Produção

6  Auxiliar de mecânico

7  Auxiliar de mecânico de máquina industrial

8 Manobrista de estacionamento

9 Operador em lavanderia industrial e hospitalar

10 Promotor de merchandising

11 Promotor de Vendas

12 Promotor de eventos

13 Repositor

14 Secretária

15 Secretária escolar   

16 Vaqueiro

 

GRUPO V

R$ 1.432,77 (Hum Mil e Quatrocentos e Trinta e Dois Reais e Setenta e Sete Centavos)

1

2

3

Ajudante de rota

Leiturista

Eletricista de Distribuição – profissionais que atuam nas empresas que
prestam serviços de energia elétrica, realizando o corte, ligação e religação.
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 GRUPO VI

R$ 1.569,90 (Hum Mil e Quinhentos e Sessenta e Nove Reais e Noventa Centavos), e receberão pelo
exercício da função a gratificação adicional de R$ 235,00 (Duzentos e trinta e cinco reais).

1 Encarregado

2 Fiscal

 

GRUPO VII

R$ 1.612,45 (Hum Mil e Seiscentos e Doze Reais e Quarenta e Cinco Centavos)

1 Fiscal de Terminal Rodoviário

 

GRUPO VIII 

R$ 1.716,86 (Hum Mil e Setecentos e Dezesseis Reais e Oitenta e Seis Centavos)

1 Bombeiro Hidráulico

2 Carpinteiro

3 Eletricista

4 Encanador

5 Gesseiro

6 Ladrilheiro

7 Marceneiro

8 Mecânico automotivo

9 Mecânico industrial

10 Mecânico em geral

11 Pedreiro

12 Pintor

13 Soldador

14 Técnico em Manutenção

15 Técnico em manutenção de elevador

16 Técnico em Segurança do Trabalho

17 Técnico Operacional

18 Técnicos de Refrigeração

19 Telhador

20 Vidraceiro
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GRUPO IX

R$ 1.842,70 (Hum Mil e Oitocentos e Quarenta e Dois Reais e Setenta Centavos)

1 Gerente

2 Supervisor administrativo

3 Tratador de animais silvestres

4 Técnico em manutenção predial

5 Técnico em laboratório

 

GRUPO X

R$ 1.933,71 (Hum Mil e Novecentos e Trinta e Três Reais e Setenta e Um Centavos)

1 Operador de máquinas

 

 

GRUPO XI

No âmbito da administração pública direta e indireta, fundações e autarquias, quando os editais de licitação
trouxerem implícito ou explícitos a contratação de empresa terceirizada para a contratação de mão de obra,
que possam ser a prestação, caracterizada como sendo de locação de mão de obra e terceirização.

Para as funções de apoio escolar, auxiliar de farmácia, costureiro, mensageiro, técnico de enfermagem e
técnico de laboratório será o percentual de 7,43% (sete virgula quarenta e três por cento), as demais
funções terão reajuste de 6% (seis por cento).

 

Assistente Operacional Administrativo Nível I (44 horas
semanais)

 R$ 3.036,91

Assistente Operacional Administrativo Nível II (44 horas
semanais)

 R$ 1.951,37

Assistente Operacional Administrativo Nível III (44 horas
semanais)

 R$ 1.618,68

Apoio Escolar  R$ 1.303,97
Arquivista Nível Superior (44 horas semanais)  R$ 3.036,91
Assistente de Recursos Humanos  R$ 1.618,68
Assistente Social (30 horas semanais)  R$ 1.911,38
Auxiliar de Farmácia  R$ 1.314,87
Biomédico (40 horas semanais)  R$ 1.911,38
Costureiro  R$ 1.314,87
Enfermeiro (30 horas semanais)  R$ 1.799,35
Enfermeiro Auditor (30 horas semanais) R$ 1.911,38
Enfermeiro de Segurança do Trabalho R$ 1.911,38
Engenheiro de Segurança do Trabalho (30 horas semanais)  R$ 2.471,63
Farmaceutico (30 horas semanais)  R$ 1.889,61
Faturista  R$ 1.618,68
Fisioterapeuta (30 horas semanais)  R$ 1.911,38
Fonoaudiólogo (30 horas semanais)  R$ 1.911,38
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Mensageiro  R$ 1.314,87
Médico (por plantão de 24 horas)  R$ 2.471,63
Nutricionista (30 horas semanais)  R$ 1.911,38
Odontólogo (30 horas semanais)  R$ 1.911,38
Psicólogo (40 horas semanais)  R$ 1.911,38
Técnico de Enfermagem (40 horas semanais)  R$ 1.314,87
Técnico de Laboratório (40 horas semanais)  R$ 1.314,87
Técnico de Radiologia (24 horas)  R$ 1.993,71
Técnico de Segurança do Trabalho  R$ 1.866,77
Técnico em TI  R$ 1.618,67

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Pactuam as partes convenentes que as funções de telefonista e Ascensorista
terão carga horária máxima de 6 horas diárias e 15 minutos de intervalo.

PARAGRAFO SEGUNDO – Os trabalhadores abrangidos por essa Convenção Coletiva de Trabalho, cujas
funções estiverem sujeitas a adicional de insalubridade ou periculosidade, farão jus na forma da Lei.

PARAGRAFO TERCEIRO - Os empregados Recepcionistas que exercerem concomitantemente a função
de Intérprete farão jus à gratificação de 30% (trinta por cento) calculado sobre o salário da função de
recepcionista, enquanto durar o efetivo exercício da função de intérprete.

PARÁGRAFO QUARTO – No âmbito da administração pública direta e indireta, quando os editais de
licitação trouxerem as previsões funcionais de “Assistente Operacional Administrativo Nível I”, Arquivista
nível superior, os trabalhadores que forem contratados para esta função farão jus ao salário mensal de R$
3.036,91 (três mil e trinta e seis reais e noventa e um centavos) com carga horária de 44 horas semanais

PARÁGRAFO QUINTO- No âmbito da administração pública direta e indireta, quando os editais de licitação
trouxerem as previsões funcionais de “Assistente Operacional Administrativo Nível II” os trabalhadores que
forem contratados para esta função farão jus ao salário mensal de R$ 1.951,37 (hum mil e novecentos e
cinquenta e um reais e trinta e sete centavos) com carga horária de 44 horas semanais.

PARÁGRAFO SEXTO - No âmbito da administração pública direta e indireta, quando os editais de licitação
trouxerem as previsões funcionais de “Assessor de Apoio Nível I Superior e Nível II Intermediário” Na área
Jurídica, os trabalhadores que forem contratados para esta função farão jus ao salário mensal de R$
5.858,36 (cinco mil e oitocentos e cinquenta e oito reais e trinta e seis centavos) e R$ 2.867,98 (dois mil e
oitocentos e sessenta e sete reais e noventa e oito centavos) Respectivamente, com carga horária de 44
horas semanais.

PARÁGRAFO SETIMO– Os empregados que exercem a função de operador de monitoramento alocado
fora da sede da empresa, farão jus a gratificação de 6% (seis por cento), cujo percentual será aplicado
sobre o salário da categoria.

PARAGRAFO OITAVO- Os empregados contratados para trabalho em regime de tempo parcial receberão
salário proporcional à sua jornada, em relação aos empregados que cumprem, nas mesmas funções, tempo
integral, utilizando-se para fins de cálculo o divisor igual a 220 (duzentas e vinte) horas.

PARÁGRAFO NONO – As empresas abrangidas por esta convenção quando forem contratadas pelo
seguimento de Condomínios Residenciais (Horizontais, Verticais e Hoteleiros), Comerciais (Empresariais e
Misto), Administradoras de Condomínios e Shopping Centers, os profissionais que forem utilizados e/ou
contratados para execução daquela contratação farão jus aos benefícios (Plano Familiar e Benefício Social)
previstos na Convenção Coletiva firmada pelos Sindicatos SINTEPS e SECOVI, em substituição aos
benefícios (Plano Odontológico e Auxilio Funeral/Incapacidade permanente) previstos nesta Convenção
Coletiva.

 

REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS
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CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTES SALARIAIS

Os trabalhadores que exercem funções não mencionadas nos parágrafos e grupos descritos na CLÁUSULA
TERCEIRA terão reajuste salarial a partir de 1º de janeiro de 2023, no percentual de 6% (seis por
cento), aplicado sobre o salário praticado no mês de janeiro/2023.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica garantido que em caso de modificação da política salarial do Governo ou
perdas salariais, as partes convenentes poderão a qualquer tempo, voltarem a negociar objetivando a
reposição dessas perdas.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Nos reajustes acima estabelecidos, incluem-se as antecipações, perdas e
outras demais correções salariais, decorrentes da legislação oficial e Acordos adotados no período de 1º de
janeiro de 2023 a 31 de dezembro de 2023.

PARÁGRAFO QUARTO: Os reajustes previstos nesta convenção deverão ser implantados na folha de
pagamento do mês subseqüente a homologação da presente Convenção Coletiva, e caso o aumento do
salário mínimo não seja disponibilizado a tempo e modo, as diferenças retroativas deverão ser quitadas em
parcela única, podendo ser realizado no mês subsequente ao pagamento dos reflexos do referido reajuste.

 

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

CLÁUSULA QUINTA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO

Fica assegurado a todos os trabalhadores contemplados por esta convenção coletiva, inclusive aqueles do
Grupo XI e os ajudantes de rota do Grupo V, cuja jornada de trabalho seja igual ou superior a 06 (seis)
horas diárias, o direito ao recebimento de AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO no valor mensal de R$ 500,00
(quinhentos reais), que deverá ser fornecido através das seguintes formas: a) cesta de alimentos; ou b)
refeição in natura.

Fica assegurado à Contratada, o direito de escolha quanto a forma como será prestado o auxílio
alimentação, sendo direito delas a escolha por uma das seguintes formas de cumprimento: a) Fornecimento
de REFEIÇÃO in natura; ou b) Fornecimento de CESTA DE ALIMENTOS, por força do art. 611-A da CLT.

Os tomadores de serviço, sejam eles públicos ou privados, não poderão intervir na escolha, nem poderão
condicionar seus contratos a uma determinada forma de cumprimento, sendo proibido esvaziar o direito
assegurado as empresas quanto a forma de concessão do benefício, independente da escala de serviço
adotada.

Permanecerá a critério das empresas a forma como será adimplido tal benefício, em respeito a força do
direito negociado através desta Convenção Coletiva, por força do art. 611-A da CLT.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Caso a empresa opte pelo fornecimento de CESTA DE ALIMENTOS deverá
fazê-lo conforme os itens abaixo, que, desde já, são considerados para todos os efeitos, os quais quitam o
benefício descrito nesta cláusula, devendo a distribuição ser realizada no máximo até o dia 15 do mês
subsequente a prestação dos serviços.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso a empresa opte pelo fornecimento da CESTA DE ALIMENTOS deverá
contemplar o fornecimento dos seguintes itens e quantidades obrigatórias:

01 (um) kg de carne de charque ou 01(um) kg de linguiça calabresa, 01 (um) kg sal refinado; 01 (um) kg
farinha de mandioca ; 10 (dez) pacotes de 500g de flocão de milho; 02 (dois) biscoitos tipo cream cracker;
02 (dois) biscoitos tipo maria; 02 (dois) pacotes de café 250g; 04 (quatro) pacotes de macarrão 500g; 5
(cinco) kgs de Feijão; 02 (dois) pacotes de 200g de leite em pó integral e/ou instantâneo (não pode ser
composto lácteo); 05 (cinco) kg açúcar; 01(um) óleo de soja de 900ml; 01 (um) doce de goiaba 500gr;
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01(um) vinagre 500ml ; 02 (dois) fiambres de 320g; 04 (quatro) sucos em pó 30g; 06kgs de arroz
parboilizado; 01(um) molho de tomate 300g ; 03 (três) sardinhas; 02 (dois) milhos verde de 170g ; 01
tempero colorau em pó de 100g; 01 tempero misto em pó de 100g; 01 creme de leite.

O fornecimento dos itens acima descritos será fiscalizado diretamente pelos Sindicatos Laboral e Patronal,
para a verificação da qualidade dos itens, objetivando garantir a qualidade dos produtos, prezando pela
saúde e bem-estar dos trabalhadores, com o intuito de atingir a finalidade social do auxílio alimentação,
coibindo, com isso, o desvio de finalidade do benefício.

A entrega dos itens descritos neste parágrafo implica na quitação integral do benefício previsto nesta
cláusula, não sendo legítimo aos tomadores exigirem a emissão/comprovação de notas fiscais, pois as
empresas são prestadoras de serviços e, portanto, não se enquadram na categoria dos comerciários.

A comprovação da entrega/quitação integral do auxílio alimentação será realizada através do fornecimento
do recibo de entrega do benefício ao funcionário, devidamente assinado, com a descrição dos itens
previstos no parágrafo segundo desta cláusula, equivalente ao valor integral previsto no caput, não sendo
necessária a apresentação de qualquer outro documento de comprovação de quitação do valor integral do
auxílio alimentação, previsto no caput desta cláusula.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – O custo dos itens da CESTA DE ALIMENTOS descritos no parágrafo anterior
está orçado pelos Sindicatos no importe de R$ 500,00(quinhentos reais), pois abrange, além dos itens
acima, as despesas com montagem, embalagens plásticas, fitas adesivas, carga e descarga, entrega/frete,
deslocamento de viagem, combustível, depreciação do veículo, diária dos motoristas, contratação de seguro
e demais despesas.

 

PARAGRAFO QUARTO – Caso a empresa opte pelo fornecimento de REFEIÇÃO IN NATURA poderão tê-
las fornecidas diretamente pelo órgão tomador dos serviços, bastando que se faça constar dos respectivos
contratos a delegação da obrigação ao órgão ou posto de serviço.

 

PARAGRAFO QUINTO - Nos contratos públicos e privados, em andamento, deverão ser mantidas as
disposições pactuadas originalmente pelas partes, para quitação do benefício previsto nesta clausula
"auxilio alimentação", respeitando a forma como já estão sendo concedidos tais benefícios, seja através de
Cestas, refeições "in natura" ou tickets.

 

PARAGRAFO SEXTO - As empresas descontarão de seus empregados 20% (vinte por cento) do valor
mensal de auxílio alimentação, proporcional ao que for concedido ao trabalhador, qualquer que seja a
modalidade da concessão, de acordo com o Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT.

 

PARAGRAFO SÉTIMO–O benefício previsto no caput, não será concedido nos dias em que o empregado
estiver em gozo de férias, auxilio doença ou acidente de trabalho.

 

PARAGRAFO OITAVO - Os empregados que trabalharem em regime de escala 12 x 36 receberão a cesta
de alimentos em seu valor integral, conforme consta do caput desta cláusula, no valor mensal de 500,00
(quinhentos reais).

 

PARAGRAFO NONO- Fica desobrigada do fornecimento, previsto no caput, as empresas prestadoras de
serviços, nos casos em que o tomador do serviço, mantenha em dependência própria ou terceirizada o
fornecimento de refeição nas formas permitidas pelo PAT e, inclua os trabalhadores da empresa
CONTRATADA.
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PARAGRAFO DÉCIMO - A concessão do benefício citado no caput desta cláusula será válida para os
Contratos de Prestação de Serviços contados da data de vigência da Convenção Coletiva de 2023.  As
empresas cujos contratos tenham sua vigência anterior a referida Convenção Coletiva, deverão, no ato de
prorrogação ou renovação, ter os custos da concessão do benefício absorvidos pelas Contratantes, através
de Reajuste e/ou Repactuação Contratual, a fim de manter o Equilíbrio Econômico Financeiro do contrato
primitivamente firmado e não auferir prejuízos ao trabalhador.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Independente da jornada de trabalho, será devida a concessão do
auxílio alimentação no valor de 500,00 (quinhentos reais), mensal, conforme caput e parágrafo segundo
desta cláusula, não sendo possível a realização de desconto por falta do trabalhador, exceto para jornadas
inferiores a 6 horas diárias, hipótese em que não será devido o referido benefício do auxílio alimentação.

 

AUXÍLIO SAÚDE

CLÁUSULA SEXTA - BENEFICIO ODONTOLÓGICO

As empresas abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho concederão o benefício odontológico
para todos os seu empregados, cujo custeio se dará integralmente por parte do empregador, com
mensalidade per capta no valor de R$20,00 (vinte reais), que garantirá a cobertura básica do Rol de
Procedimentos aplicável aos planos odontológicos, divulgado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar
–ANS.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O Benefício Odontológico previsto na presente cláusula NÃO constitui verba de
natureza salarial e o seu custeio é obrigatório também para os empregados com contrato de experiência.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O empregado poderá incluir os seus dependentes no Benefício Odontológico,
assumindo o pagamento integral da mensalidade dos seus dependentes, devendo os valores
correspondentes serem descontados em folha de pagamento, mediante autorização prévia e por escrito do
empregado, nos termos da Súmula 342, do Tribunal Superior do Trabalho, e no caso do trabalhador não
pretender incluir seus dependentes, estes deverão ser informados por escrito ao SINTEPS-CG,
nominalizando todos os dependentes e o trabalhador correspondente.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica estabelecida multa de R$ 100,00 (cem reais), por empregado, contra a
empresa que não realizar a Contratação do Plano Odontológico, ou venha a manter contrato com alguma
empresa operadora que não esteja credenciada pelo SINTEPS-CG, bem como se utilize de diferentes
regras estabelecidas pela convenção. Esta multa será aplicada a cada mês até que se cumpra a obrigação.
O valor da multa será devido em favor do Sindicato Profissional. O mesmo se aplica caso a empresa
proceda a repactuações com efeitos retroativos e não proceda com o respectivo repasse dos valores.

PARAGRAFO QUARTO– O Benefício Odontológico será implantado diretamente pelo SINTEPS-CG em
suas dependências, provendo os trabalhadores com a assistência odontológica prevista, ou através de
empresa credenciada pelo SINTEPS-CG para tal fim, e para tanto os valores descritos no caput desta
clausula deverão ser depositados diretamente na conta da operadora ou do SINTEPS-CG ou quitados via
pagamento de boleto bancário encaminhado pela entidade sindical, conforme o caso, até o dia 15 de
cada mês.

PARAGRAFO QUINTO - A concessão do benefício citado no caput desta cláusula, será compulsoriamente
implementado em todos os Contratos de Terceirização de Serviços, devendo os Editais adotar como
obrigação o benefício citado no caput desta clausula, a partir da homologação desta Convenção Coletiva. O
benefício odontológico será de pagamento obrigatório e imediato, a partir da homologação da presente
Convenção Coletiva de Trabalho, independente da concessão ou não de repactuação.

PARÁGRAFO SEXTO – Os pagamentos previstos no caput desta cláusula ocorrerão a partir das
repactuações realizadas, contudo, caso sejam realizadas repactuações com efeitos retroativos, nestas
situações, o SINTEPS/CG fará jus aos valores previstos retroativamente.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Em caso de atraso de pagamento dos boletos, deposito ou cheque o valor será
acrescido de juros e multa conforme correção monetária.



24/02/2023 14:45 Mediador - Extrato Termo Aditivo de Convenção Coletiva

www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/Resumo/ResumoVisualizar?NrSolicitacao=MR008168/2023 12/19

PARAGRAFO OITAVO – As empresas deverão encaminhar mensalmente para o SINTEPS-CG a listagem
atualizada do seu quadro de colaboradores por esse benefício, assim como seu local de trabalho.

 

AUXÍLIO MORTE/FUNERAL

CLÁUSULA SÉTIMA - AUXÍLIO MORTE/FUNERAL

Em caso de morte do empregado, os sucessores do falecido receberão o valor único de R$ 1.000,00 (hum
mil reais) que será pago à vista pelo SEAC, para custeio de despesas com o funeral, independente do
recebimento do Seguro de Vida, previsto na cláusula décima oitava da presente Convenção Coletiva.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O benefício deverá ser requerido pelo dependente principal, reconhecido pelo
INSS, em até trinta dias após o óbito.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Não serão admitidos requerimentos de concessão do benefício formulados após
o trigésimo dia do óbito do empregado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A administração do benefício mencionado no caput da presente cláusula será de
responsabilidade do SEAC-PB, cabendo a todas as empresas abrangidas por sua atuação o custeio, que
será feito mediante o recolhimento compulsório, até o décimo dia útil de cada mês, por meio de depósito
identificado em favor do Sindicato Patronal, do valor de R$ 5,00 (cinco reais) por empregado, perante
(Banco: CAIXA ECONOMICA FEDERAL/CEF Agencia: 0036 - Conta corrente: 2418-0 -
CNPJ:12.720.413/0001-20), e será tomando por base, para fins de cálculo, o número de empregados
constante na relação da lista de empregados de cada empresa da SEFIP ou  da folha de pagamento, que
deverão ser mensalmente encaminhadas ao endereço eletrônico do sindicato SEAC-PB
(seacpbsindicato@gmail.com) para fins de atualização cadastral, independente do pagamento do Seguro de
Vida previsto na cláusula décima oitava desta Convenção.

PARÁGRAFO QUARTO: É de responsabilidade das empresas manter atualizadas as informações relativas
ao seu quadro de pessoal perante o SEAC-PB, inclusive no que se refere ao número de empregados e a
listagem de nomes, podendo o fornecimento de o benefício ser exigido do sindicato patronal somente para
aqueles empregados constantes daquele rol, e em caso de omissão das empresas, estas é que deverão ser
compelidas ao pagamento do referido benefício.

PARÁGRAFO QUINTO: A empresa que, no ato do requerimento de concessão do benefício auxílio funeral,
estiver inadimplente, seja pela ausência de recolhimento do valor devido, seja pelo seu recolhimento a
menor, será responsável perante o empregado ou qualquer de seus beneficiários, a custear todas as
vantagens conferidas pelo §1º, em dobro.

PARÁGRAFO SEXTO: O requerimento do benefício será realizado pelo dependente principal, reconhecido
pelo INSS ou será requerido pelos sucessores, na ordem de vocação hereditária prevista na Lei.
10.406/2002, diretamente junto ao SEAC-PB que adotará todas as providências necessárias a garantir ao
beneficiário à percepção das vantagens abrangidas pelo benefício auxílio funeral.

PARÁGRAFO SETIMO: Em todas as planilhas de custos e editais de licitações deverá constar a provisão
financeira para cumprimento deste benefício, a fim de que seja preservado o equilíbrio financeiro.

PARÁGRAFO OITAVO: O serviço social estabelecido na presente cláusula não possui natureza salarial.
Não obstante, o recolhimento da verba, pelas empresas, para o seu custeio é de caráter compulsório, tendo
em vista a natureza eminentemente assistencial.

PARÁGRAFO NONO: Sempre que necessário o SEAC-PB poderá solicitar as empresas a apresentação
das guias de recolhimento devidamente quitadas ou os comprovantes de depósito bancário identificado,
além dos documentos necessários à verificação do efetivo número de empregados da empresa abrangidos
por esta convenção.

PARÁGRAFO DÉCIMO: As empresas poderão exigir do SEAC-PB a emissão de recibo de quitação em
relação aos valores mensalmente recolhidos para os fins a que se destina a presente cláusula, que terá
força liberatória geral em relação ao período ali especificado.

mailto:seacpbsindicato@gmail.com
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PARÁGRAFO DECIMO PRIMEIRO: Fica estabelecida multa de R$ 50,00 (cinquenta reais), por empregado,
para a empresa que não realizar os pagamentos previstos nesta clausula, esta multa será aplicada a cada
mês até que se cumpra a obrigação. O valor da multa será devido em favor do SEACPB.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Será obrigatório o pagamento do auxílio funeral pelo empregador ao
SEACPB independente da concessão do seguro de vida previsto na cláusula décima oitava desta
convenção, sendo obrigatória a sua quitação para a concessão da Certidão de Regularidade Sindical,
conforme consta na cláusula quadragésima primeira, parágrafo primeiro, inciso III, desta Convenção
Coletiva.

 

SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA OITAVA - SEGURO DE VIDA

As empresas farão, em favor de seu empregado seguro de vida com coberturas de morte natural, morte
acidental e invalidez por acidente, cada cobertura no valor de RS 15.000,00 (quinze mil reais), exceto
suicídio, independentemente do local ocorrido, devendo ser descontado do salário do funcionário 50%
(cinquenta por cento) do valor da parcela do seguro, respeitando-se o limite máximo de desconto de R$
5,00 (cinco reais).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Fica convencionado ao empregado em aceitar ou não o Seguro de Vida,
devendo este, caso não queira gozar do benefício, manifestar-se por escrito, através de documento formal
devidamente assinado pelo trabalhador, até 10 (dez) dias úteis após homologação da presente Convenção
Coletiva de Trabalho. Nos casos em que o trabalhador decida por não aceitar os benefícios oriundos
garantidos pelo Seguro de Vida em Grupo, a empresa fica sem responsabilidades indenizatórias ao
empregado ou seus dependentes e herdeiros nos casos de acidentes de qualquer natureza onde o
trabalhador fique impossibilitado de trabalhar permanente ou temporariamente, bem como, em casos de
óbito do mesmo.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Para obtenção do benefício, os herdeiros do falecido (em caso de morte), ou o
próprio funcionário (em caso de invalidez permanente), deverá solicitar da empresa cópia da Apólice e
diligenciar diretamente perante a companhia Seguradora, para realizar a regulação do sinistro.

 

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA NONA - PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL

As entidades sindicais convenentes mantém, neste ato, o Programa de Assistência e Cuidado Pessoal,
doravante denominado simplesmente “PROGRAMA DE ASSISTENCIA E CUIDADO PESSOAL”, com
intuito de proporcionar a todos os trabalhadores abrangidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho,
objetivando usufruir das benesses do PROGRAMA DE ASSISTENCIA E CUIDADO PESSOAL.

O Programa será implementado e gerido pelos Sindicatos Laboral e Patronal através de uma empresa
especializada e devidamente credenciada pelo convenentes,  denominada “Gestora”, por eles contratada,
que garantirá o fiel cumprimento dos benefícios cobertos abaixo elencados durante toda a vigência
desta CCT.

PROCEDIMENTOS :

CONSULTA MÉDICA PRESENCIAL: ATÉ 4 (QUATRO) CONSULTAS AO ANO;

CONSULTA MÉDICA VIA TELEMEDICINA: DE FORMA ILIMITADA;

EXAMES LABOTARÓRIAIS: ATÉ 2 (DUAS) VEZES AO ANO;

EXAMES DE IMAGEM (ULTRASSON, RAIOS-X, MAMOGRAFIA): ATÉ 2(DOIS)  EXAMES AO ANO;
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EXAMES OCUPACIONAIS: ATESTADO DE SAUDE OCUPACIONAL ADMISSIONAL, EXAMES
PÉRIODICOS - ATÉ 1 (UMA) VEZ AO ANO.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O programa de assistência e cuidado pessoal, previsto na presente cláusula
NÃO constitui verba de natureza salarial e o seu custeio é obrigatório para todos os empregados, que
estejam prestando serviços em contratos de terceirização novos, ou aditados após a vigência desta
convenção coletiva, inclusive para os empregados em contrato de experiência.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Sem ônus de quaisquer espécies para os representados da entidade
profissional e a título de contribuição para o sistema, as empresas do segmento empresarial, inclusive
aquelas que contratam por período temporário, recolherão em favor da empresa gestora contratada para
gerir esse benefício, a importância mensal de R$ 40,00 (quarenta reais) por cada trabalhador, sendo essa a
única e exclusiva obrigação financeira da empresa para com a empresa gestora.

PARÁGRAFO TERCEIRO: O Sindicato Obreiro e o Sindicato Patronal acompanharão os procedimentos
realizados pela gestora contratada, que apresentará relatórios mensais de atendimentos médicos
ambulatoriais, consultas por suas especialidades e dos tratamentos.

PARAGRAFO QUARTO - O programa será adotado em todos os novos contratos, e nos contratos vigentes
a partir de seus aditamentos desde que constatado reequilíbrio econômico, nas hipóteses de repactuação e
reajuste financeiro, devendo os Editais (contratos públicos) e os contratos particulares adotarem como
obrigação o benefício citado no caput desta clausula, valendo esta Convenção Coletiva com marco
regulatório da obrigação apto a implantar o valor do benefício nas “planilhas de custos e formação de
preços”. Todas as empresas terceirizadas, a partir da implantação da nova rubrica em seus contratos,
deverão, obrigatoriamente, repassar os valores as entidades de classe.

PARÁGRAFO QUINTO: Os sindicatos comprometem-se a fazer gestões perante os entes públicos, no
sentido de que constem de todas as planilhas de custos de editais de licitações a provisão financeira para
cumprimento desta assistência social e de saúde, a fim de que seja preservado o patrimônio jurídico dos
trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT.

PARÁGRAFO SEXTO: Em caso de descumprimento dessa obrigação por parte das empresas, os
sindicatos se comprometem a não fornecer Declaração de Regularidade Sindical e Convencional, além de
que caracterizará ilícito de apropriação indébita o não repasse do valor recebido do contratante.

PARÁGRAFO SETIMO: Os sindicatos convenentes fiscalizarão a concessão dos benefícios concedidos aos
trabalhadores, bem como as receitas previstas no parágrafo primeiro, se comprometendo, conjuntamente, a
promover as ações necessárias objetivando o repasse dos recursos por parte das empresas, não
respondendo, contudo, em caso de eventuais falhas na prestação dos serviços e/ou descumprimento por
obrigações financeiras eventualmente inadimplidas pelas empresas GESTORAS do plano.

PARÁGRAFO OITAVO: O sindicato laboral promoverá ação de cumprimento, em caso de inadimplemento
desta cláusula, independente das medidas administrativas e judiciais que venham a ser tomadas pela
empresa gestora.

PARAGRAFO NONO: Sempre que necessário à comprovação do cumprimento da Convenção Coletiva de
Trabalho, o Sindicato obreiro poderá solicitar a comprovação do pagamento da obrigação estabelecida
nessa cláusula.

 

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA DÉCIMA - JORNADA DE TRABALHO

A quantidade de horas para os trabalhadores regidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho será de 192
(cento e noventa e duas) horas mensais efetivamente trabalhadas, mantendo-se o coeficiente de 220
(duzentos e vinte horas) para todos os fins de apuração do valor (salário/hora)
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PARAGRAFO PRIMEIRO – Fica ajustado, consoante o permissivo preconizado no art. 7°, inciso XIII, da
Constituição Federal, que os empregadores poderão adotar, além da jornada normal  de 8 (oito)horas
diárias, as seguintes escalas de serviço: 12x36 horas, 5x1, 5x2, ou qualquer outras escalas de serviço,
desde que respeitada a jornada máxima de 12 (doze) horas, por dia trabalhado.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A utilização da escala de serviço do tipo 12 X 36 dar-se-á com esteio,
exclusivamente, em Acordo Coletivo de Trabalho, mediante apresentação obrigatória de certidão de
regularidade sindical, emitida pelos Sindicatos Laboral e Patronal, comprovação de quitação de todas as
obrigações sindicais inerentes, bem como comprovação de que a empresa solicitante está associada ao
SEAC/PB. É vedada, portanto, a celebração de qualquer Acordo Coletivo de Trabalho, que tenha por objeto
a utilização da escala 12 X 36, sem a aceitação e chancela do Sindicato Laboral e do Sindicato Patronal.

PARAGRAFO TERCEIRO– Na escala de serviço de jornada no regime de 12x36 (doze horas de trabalho
por trinta e seis horas de descanso), quando da não concessão do intervalo intrajornada, o empregador
deverá realizar a indenização do intervalo na forma do Art. 71, § 4º da Consolidação das Leis do Trabalho.

PARAGRAFO QUARTO – Os empregados que trabalharem mediante cumprimento de escala do tipo 12 x
36, compreendendo 12 horas de labor, seguidas de 36 horas de descanso, nos meses de 31 dias onde a
carga horária mensal alcança o total de 192 horas efetivamente trabalhadas, não farão jus a percepção de
horas extras, tampouco serão obrigados à compensação de horas meses de 30 dias em que a carga horária
mensal não atingir às 190 horas efetivamente trabalhadas.

PARAGRAFO QUINTO – Na hipótese de peculiaridade de serviços a serem executados, e/ou atendendo às
conveniências do tomador do serviço, os empregadores poderão conceder intervalos para repouso ou
alimentação superiores a 02 (duas) horas, satisfazendo a presente disposição a exigência contida no art. 71
da CLT.

PARAGRAFO SÉTIMO - Ficam as empresas autorizadas a contratar empregados na acondição de horista,
para laborar aos sábados, domingos, feriados, faltas, folgas, férias, eventos, substituição em intervalo
intrajornada e em caso de necessidade de prorrogação de jornadas de trabalho, e substituições eventuais
em postos de trabalho.

PARÁGRAFO OITAVO – Considerando a especificidade das funções abrangidas pela presente
CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, serve o presente instrumento para registrar a concordância
expressa da categoria laboral quanto a adoção do sistema alternativo de intervalo intrajornada,
possibilitando tanto a concessão regular de 01 (uma) hora como de 30 (trinta) minutos diários, nos termos
do Art. 611-A, III, da CLT. Na impossibilidade da concessão total ou parcial, deverá ser realizado o
pagamento, de natureza indenizatória, apenas do período suprimido, com acréscimo de 50% sobre o valor
da hora normal de trabalho, nos termos do Art. 71, § 4º, da CLT.

PARAGRAFO NONO – Ficam as empresas autorizadas a utilizar o registro de ponto manual ou eletrônico
nos termos da subseção II, da Portaria 671/2021.

 

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA LABORAL

Com o fundamento do art. 8° da Constituição Federal e na decisão emanada da Assembleia Geral
Extraordinária, as empresas de Asseio e Conservação; Empresas de seleção, Treinamento e Locação de
Mão de Obra; Empresas de Dedetização; Trabalhadores de Limpeza Urbana descontarão, mensalmente, a
partir do mês de Janeiro/2023, de seus empregados, associados ao Sindicato o valor equivalente a 2%
(dois por cento) do salário do empregado associado, que será recolhido ao SINTEPS até o dia 10 (dez) do
mês subsequente ao do desconto.

PARAGRÁFO ÚNICO – O não repasse da mensalidade no prazo previsto, no caput desta cláusula,
implicará na aplicação de multa prevista no art. 600 da CLT, além da devida correção monetária.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - - CONTRIBUIÇÃO DE DESPESA DE CAMPANHA SALARIAL
LABORAL

A Contribuição de despesa de campanha  salarial  laboral,  se  constitui  em  deliberação de Assembleia
Geral Extraordinária da categoria profissional, e é fixada pelos  trabalhadores, conforme abaixo discriminado
no percentual de 5% (cinco por cento) do salário normativo, que deverá incidir no ano de 2023 no mês
de JANEIRO/2023, com vencimento para FEVEREIRO/2023.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Mediante aprovação da assembleia geral, o sindicato publicará edital
assegurando o direito de oposição dos trabalhadores, não filiados ao Sindicato Laboral, ao pagamento da
Contribuição de despesa  de  campanha  salarial  laboral em benefíciodo sindicato, que deverão se
manifestar, por escrito na sede do Sindicato laboral, em até 10 (dez) dias após a publicação do edital.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A publicação deverá ser feita no mesmo jornal que convocou a assembleia de
aprovação da pauta de reivindicação, no prazo de 10 (dez) dias contados do protocolo do instrumento
normativo na Superintendência Regional do Trabalho.

PARÁGRAFO TERCEIRO: As nominatas dos seus empregados  que  forem  fornecidas  pelas empresas
por força do aqui estabelecido tem  o  fim  único  e  exclusivo  de  verificação da correção do cumprimento
do previsto nesta cláusula, sendo, portanto, vedado, o sindicato profissional utilizar-se das mesmas para
qualquer outra finalidade, parcela ou direito, sob pena de nulidade do procedimento que assim promoverem.

PARÁGRAFO QUARTO: O valor assim descontado pelas  empresas  deve  ser  recolhido por estas, direta
e separadamente, à entidade que assina o presente instrumento, nos percentuais ali definidos em seus
valores correspondentes até o dia 15 do mês subsequente à efetivação do mesmo, na conta bancária da
entidade sindical beneficiada  ou via boleto bancário fornecido pelo sindicato as empresas que
encaminharem o quantitativo de funcionário e suas respectivas funções. O comprovante de recolhimento
deverá ser encaminhado pelas empresas no mês do recolhimento.

PARÁGRAFO QUINTO: O não recolhimento no prazo estabelecido no parágrafo quinto implicará acréscimo
de juros de 1% (um por cento) ao mês e multa de 10 % (dez por cento), sem prejuízo da atualização de
débito.

PARÁGRAFO SEXTO: Esta cláusula é inserida na CCT a pedido do sindicato profissional a quem deverá
ser direcionado qualquer questionamento quanto à mesma.

PARÁGRAFO SÉTIMO:  O  sindicato  profissional  que  firma  o  presente  compromete-se a reembolsar
todo e qualquer  valor  que  alguma  empresa  seja  condenada  a  restituir  ao trabalhador por conta desta
cláusula.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

Considerando o previsto no art. 611-A da CLT, prevalecerão sobre a lei todos os pontos objetos de Acordo
ou Convenção Coletiva, ressaltados as vedações previstas no art. 611-B; Considerado que o art. 611-B não
veda a estipulação de contribuição decorrente de Convenção Coletiva para toda a categoria econômica,
diante disso prevalece o negociado sobre o legislado; Assim por deliberação da Assembleia Geral do
Sindicato patronal de acordo com o disposto no art. 8º, inciso III da Constituição Federal, todas as empresas
que exercem atividades representadas pelo Sindicato das empresas de Asseio e Conservação do Estado de
Paraiba, recolherão em favor do Sindicato Patronal, e diante guia a ser fornecida por este, a
CONTRIBUIÇÃO NEGOCIAL, para a assistência a todos e não somente a associados,conforme
estabelecido na seguinte tabela.

1. Empresas até 250 empregados – 1/2 Piso da categoria;
2. Empresas com mais 250 empregados - 1 Piso da categoria;
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para as empresas filiadas ao SEAC-PB e que estejam com suas mensalidades
associativas devidamente quitadas será concedido desconto de 50%(cinquenta por cento) sobre os valores
previstos no caput da presente cláusula.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O não pagamento da importância prevista no caput, no prazo de 30 (trinta) dias
contados da data do registro da presente Convenção na SRTE/PB, ensejará a emissão de Duplicata de
Serviços e respectivo protesto e, ainda, o ajuizamento de Ação Executiva, conforme deliberação na
Assembleia da categoria.

PARÁGRAFO TERCEIRO - As empresas que forem constituídas após a data da presente Convenção,
deverão proceder ao pagamento de contribuições no mês subseqüente ao seu registro na JUCEP.

PARÁGRAFO QUARTO - Em caso de não recolhimento da Contribuição Confederativa Patronal prevista no
caput da presente cláusula, poderá o Sindicato Patronal recorrer à via judicial, para o cumprimento do
inteiro teor da mesma.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA PATRONAL

As empresas abrangidas pelo representação patronal recolherão a título de Contribuição Confederativa o
valor correspondente a 1,0 % (um por cento) do valor do capital social da empresa, ficando esse valor
limitado ao mínimo de R$1.000,00 (hum mil reais) e ao máximo de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). O valor
da contribuição será recolhido por boleto bancário anualmente em duas parcelas iguais, nos meses de
fevereiro/2023 e março/2023, para a competência 2023 , tudo de acordo com o Art. 8º, Inciso IV, da
Constituição Federal e demais normas legais.

PARÁGRAFO ÚNICO- Os atrasos no prazo de recolhimento dessa contribuição, ensejará no pagamento de
multa de 2% (dois por cento) e juros de 1% ( um por cento) ao mês, além da correção monetária.

 

DISPOSIÇÕES GERAIS
OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXCLUSÃO

Ficam excluídas as cláusulas: CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – APRENDIZ e CLÁUSULA VIGÉSIMA
TERCEIRA - PESSOA COM DEFICIÊNCIA daConvenção Coletiva de Trabalho 2022/2023 registrada no
MTE sob nº PB000512/2021 para cumprimento de termo de ajuste de conduta realizado pelo SINTEPSCG
E MPTPB.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - REAJUSTE/EDIÇÃO/ALTERAÇÃO/MODIFICAÇÃO

Ficam as cláusulas abaixo reajustadas/alteradas/modificadas/editadas:

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PISO NORMATIVO DA CATEGORIA

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTES SALARIAIS

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - BENEFICIO ODONTOLÓGICO
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - AUXILIO FUNERAL

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SEGURO DE VIDA

CLÁUSULA VIGÉSIMA – PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA E CUIDADO PESSOAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - JORNADA DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA- CONTRIBUIÇÃO ASSOCIATIVA LABORAL

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO DE DESPESA DE CAMPANHA SALARIAL LABORAL 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - CONTRIBUIÇÃO CONFEDERATIVA PATRONAL

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS DA CONVENÇÃO COLETIVA N° PB
000512/2021

Os sindicatos em comum acordo ratificam todas as demais cláusulas constantes da Convenção Coletiva de
Trabalho 2022/2023 registrada no MTE sob nº PB000512/2021 que não foram alteradas por este termo
aditivo.

 

}

ALEXANDRE PEREIRA DA SILVA
PRESIDENTE

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS EMP.PREST.SERV.C.GRANDE

LINCOLN THIAGO DE ANDRADE BEZERRA
PRESIDENTE

SIND DAS EMP DE ASSEIO E CONSERV DO EST DA PB SEAC-PB

ANEXOS
ANEXO I - ATA E LISTAGEM

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério da Economia na
Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.

http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/imagemAnexo/MR008168_20232023_02_17T16_56_31.pdf
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